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Capítulo I

I

DIREITOS E OBRIGAÇÕES PROFISSIONAIS 
DO COMERCIANTE

A MULHER E O EXERCÍCIO PROFISSIONAL DE 
CORRETAGEM OFICIAL

(Supremo Tribunal Federal. Recurso extraordinário 
n.° 40.229, de São Paulo. Fazenda do Estado de São 
Paulo vs. D. Elza Castelo. Relator, Ministro Antonio Vilas 
Boas).

Não tomou conhecimento do recurso a Segunda Turma do Su­
premo Tribunal Federal, por acórdão de 9 de janeiro de 1959, nos 
têrmos do voto do Relator, assim expresso:

“O Senhor Ministro Antonio Villas Boas-. Alega a recorrente, 
Fazenda do Estado, que o acórdão da Quarta Câmara Civil do Egré­
gio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, ao assegurar a uma 
pessoa do sexo feminino a nomeação de preposto de corretor, para 
a Bolsa de Valores de Santos, assentou regra em antinomia com o 
artigo 141, parágrafo l.°, da Constituição, malferiu disposições do 
Código Comercial, e do Decreto n.° 2.475, de 1897, e entrou em 
contradição com a solução dada pelo Egrégio Tribunal Federal de 
Recursos a espécie análoga. A recorrida, dona Elza Castello, se de­
fendeu. Opinou a douta Procuradoria Geral da República pelo não 
conhecimento.

É o relatório.
A Constituição tomou os cargos públicos acessíveis a todos os 

brasileiros, observados os “requesitos” que a lei estabelecer (artigo 
184). Outrossim, declarou livre o exercício de qualquer profissão, 
observadas as condições de capacidade que a lei estabelecer (artigo 
141, parágrafo 14).

Aqui não se cogita de preenchimento de cargo público, e sim 
da nomeação de prepôsto de corretor de Fundos Públicos, que,
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incapacidade, a que

princípio perfeito, a que a ordem

COMENTÁRIO
Publicaram-se, no último fascículo desta Revista o acórdão da 

Quarta Câmara Civil do Tribunal de Justiça de São Paulo, que originou 
o recurso extraordinário, no qual se proferiu o acórdão supra; e o 
excelente trabalho em que o Professor Haroldo Valadão desenvolveu, 
em face da doutrina e do texto constitucional, a tese vencedora.

Realmente, assentou-se na súmula do acórdão que, pelo art. 141, 
§ 14, da Constituição, a mulher plenamente capaz pode ser nomeada 
preposta de corretor de fundos públicos, devendo reputar-se derro­
gado o preceito do art. 37, n.° 2, do Código Comercial.

Abre o julgado, com efeito, novo campo de atividade às 
mulheres, que ocupam hoje os mais altos cargos e exercem as pro­
fissões liberais, em todos os seus ramos. Se a magistratura, se o 
magistério superior ou universitário, a diplomacia, que antes eram 
reservados aos homens, se acham à livre preferência das mulheres, 
quer pela obtenção da láurea universitária, quer pelo êxito em con­
curso, como, ainda há pouco, se verificou na Faculdade Nacional de 
Direito do Rio de Janeiro, na qual uma jovem jurista se sagrou, 
disputando a cátedra de Direito Civil a homens consagrados na ma­
gistratura e mesmo no magistério jurídico, seria incompreensível o 
prevalecimento do dispositivo da lei mercantil que reservava aos 
varões o simples ofício de corretor de fundos públicos, òu de seu 
prepósto.

embora exerça ofício público (Regimento da Bolsa, artigo 198), não 
é funcionário público, mas agente auxiliar de comércio (Código 
Comercial, artigo 35).

O aresto recorrido não diverge, conceitualmente, do apresentado 
como padrão, que reputou válida a legislação, anterior e posterior 
à Constituição de 1946, que só permite aos homens a matrícula no 
Instituto Rio Branco, para ingresso na carreira diplomática.

A lei pode vedar ou só permitir as mulheres o desempenho de 
determinadas funções públicas. E assim o sexo será um requisito 
de investidura. Mas uma lei não pode hoje proibir à mulher plena­
mente capaz o exercício de qualquer profissão porque o sexo não 
está entre aquelas condições de capacidade ou incapacidade, a que 

. se refere o inciso constitucional.
A decisão recorrida emitiu um princípio perfeito, a que a ordem 

jurídica brasileira está, também, vinculada, pela aprovação do Le­
gislativo Nacional à convenção dos Estados americanos, que outorga 
à mulher os mesmos direitos civis de que goza o homem (Resolução 
n.° 31.643/52).

Não conheço do recurso.


